
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.354.012 - RS (2010/0170677-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : NADIR STAFFEN 
ADVOGADO : PATRÍCIA SCHERER GIONGO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL - VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO 
- DECISÃO ACOBERTADA PELO MANTO DA COISA 
JULGADA MATERIAL - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
I. A decisão transitada em julgado, que embasa o cumprimento de 
sentença, estabeleceu o parâmetro que deve ser observado para o 
cálculo do diferencial acionário, que, embora destoe do entendimento 
atual desta Corte, deverá ser cumprido em obediência ao instituto da 
coisa julgada.
II. Desta forma, considerando que o título executivo é imutável, 
deve-se ater ao estabelecido por ocasião da prestação jurisdicional 
transitada em julgado.
III. A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della Giustina 

(Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.354.012 - RS (2010/0170677-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : NADIR STAFFEN 
ADVOGADO : PATRÍCIA SCHERER GIONGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- BRASIL TELECOM S/A interpõe Agravo Interno contra a Decisão que 

negou provimento ao Agravo de Instrumento.

2.- Pleiteia a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que não há 

falar, portanto, em inovação de entendimento, razão pela qual, totalmente aplicável ao 

caso concreto, o precedente jurisprudencial. Preservada, portanto, a coisa julgada, 

devendo ser aplicado o critério apurado no mês da integralização (e-STJ Fl. 270). No 

mais, pugna pela imediata aplicação da Súmula 371 desta Corte.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.354.012 - RS (2010/0170677-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A Decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo de Instrumento, 

assim o fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 253/255):

4.- No que se refere às alegações de excesso de execução em 
relação ao valor patrimonial da ação e violação do art. 170, § 1º, 
II, da Lei nº 6.404/76, somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o reexame das provas, não cabendo a esta 
Corte, a fim de alcançar conclusão diversa da estampada no 
Acórdão recorrido, reavaliar o conjunto probatório.

Dessa forma, a convicção a que chegou o Acórdão decorreu da 
análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado 
suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz da Súmula 7 
desta Corte.

Além disso, verifica-se que a ora recorrente, ao discutir em sede 
de cumprimento de sentença questões já definidas no processo de 
conhecimento, pretende afrontar a coisa julgada material, o que 
se mostra inviável.

Ademais, a superveniente mudança de posicionamento desta 
Corte não tem o condão de alterar o parâmetro definido no 
processo de conhecimento, sob pena, frise-se, de afronta ao 
instituto da coisa julgada material. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO - ENUNCIADO N. 284 DA 
SÚMULA/STF - EXCESSO DE EXECUÇÃO - VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO - DECISÃO ACOBERTADA 
PELO MANTO DA COISA JULGADA - RECURSO 
IMPROVIDO.

I - "Inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."

II - É inviável alterar a forma de apuração do valor 
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patrimonial da ação determinada por sentença transitada 
em julgado.

III - Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag nº 976.175, Relator Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, DJ de 03/12/08).

(...)

6.- Por fim, não houve a comprovação da divergência, conforme 
as exigências contidas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255 do RISTJ, em razão da ausência de similitude fática com o 
paradigma confrontado.

Isso porque, conforme depreende do v. Acórdão recorrido, a 
decisão transitada em julgado, que embasa o cumprimento de 
sentença, estabeleceu o parâmetro que deve ser observado para o 
cálculo do diferencial acionário, que, embora destoe do 
entendimento atual desta Corte, deverá ser cumprido em 
obediência ao instituto da coisa julgada.

Ressalte-se, por fundamental, que, na execução de título judicial 
não se abre margem para ampliação ou restrição, bem como não 
se admite discussão acerca da matéria decidida no processo de 
conhecimento.

Assim sendo, tem-se que a ausência de similitude fática reside no 
fato de não ser possível a discussão do mérito da causa na fase em 
que o processo se encontra - cumprimento de sentença-, ou seja, 
qual o parâmetro correto a ser adotado para apuração do 
diferencial acionário, sendo que o paradigma colacionado se 
refere a questão de mérito cuja discussão foi encerrada na fase de 
conhecimento.

7.- Pelo exposto, com apoio no art. 34, VII, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, nega-se provimento ao Agravo de 
Instrumento.

5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0170677-3 Ag     1.354.012 / RS

Números Origem:  10700058149  70035015452  70035981851

EM MESA JULGADO: 08/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : NADIR STAFFEN
ADVOGADO : PATRÍCIA SCHERER GIONGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : NADIR STAFFEN
ADVOGADO : PATRÍCIA SCHERER GIONGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della 
Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 08  de fevereiro  de 2011

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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